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* RESUMO: A crescente complexidade e turbulência dos
mercados tem estimulado nos últimos anos a elaboraçãode
múltiplas teorias de análise da relação organização/ambien-
te. Neste artigo, propõe-se a integração da teoria ecológica
de Hannan e Freeman com a perspectiva da dependência
dos recursos de Pfeffer e Salancik. A defesa de tal integração
baseia-se na necessidade de conjugar os níveis de análise or-
ganizacional e ecológico e de procurar abordagens capazes
de tornar explicitos os mecanismos organizacionais de aqui-
sição de recursos e suas conseqüências ao nível das popula-
ções de organizações. Embora tratando-se de um trabalho de
contornos fundamentalmente acadêmicos, dele se espera a
capacidade para estimular a reflexão dos gestores sobre uma
área temática complexa e de interesse progressivo no quadro
da administração de empresas.
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* ABSTRACT: The increasing complexity and turbulence
of the markets, has stimulated the construction of multiple
theories regarding the relatioship between the organiza-
tion and its environment. The purpose of this article is to
integrate Hannan and Freeman' s ecological theory and
Pfeffer and Salancik's resource dependence perspective.
The need to combine both ecological and organizational le-
veIs of analysis, stands for such integration. It also in-
tends to search for perspectives which are able to explain
the organizational mechanisms of resource allocation, as
well as its consequences to the study of populations of or-
ganizations. Although this study has an academic frame-
work, it is expected to promote managerial though on the
complex and demanding issue of organizational study and
practical application.
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos tem-se assistido, no
campo da teoria das organizações, a um
conjunto de mudanças cujo impacto tem
contribuído inquestionavelmente para
reequacionar algumas idéias estabeleci-
das neste domínio. A amplitude dessas
mudanças reveste-se de um tal significa-
do que leva Hall ' a afirmar que à seme-
lhança dos movimentos sociais recentes,
que têm resultado em autênticas mudan-
ças nas placas tectônicas da Geografia
Humana, se tem assistido a mudanças de
intensidade igualmente assinalável no
domínio das ciências organizacionais.

Uma das mudanças mais notáveis, as-
sinala Hall, refere-se ao fato de, nunca co-
mo hoje, parecer evidente a necessidade
de proceder à combinação de quadros
teóricos anteriormente tidos como diver-
gentes ou mesmo irreconciliáveis. Será
assim de esperar que seja da combinação
e não da confrontação teórica, que resul-
tem verdadeiros avanços nesta área cien-
tífica. Hall vai mais longe e se refere ao
avanço que de um posicionamento pare-
ce atualmente beneficiar a Sociologia das
Organizações por comparação com a
Economia e a Psicologia que, argumenta,
continuam a testar uma teoria contra a
outra.

O presente trabalho toma como objeti-
vo principal a tentativa de integração de
duas abordagens da relação organiza-
ção / ambiente: a teoria ecológica, de
Hannan e Freeman-, e a perspectiva da
dependência dos recursos, de Pfeffer e
Salancík.>

Antes de se proceder à referida tentati-
va de integração, será desenvolvida uma
breve apresentação crítica de cada uma
das teorias consideradas, tendo por base
um trabalho anteríor.! Seguir-se-á uma
enumeração dos argumentos favoráveis à
integração e suas eventuais vantagens.

ECOLOGIA ORGANIZACIONAL: LIMITAÇÕES E
PERSPECTIVAS DE INVESTIGAÇÃO

A despeito dos importantes progressos
registrados no campo da ecologia organi-
zacional nos últimos anos, algumas áreas
continuam por explorar e é requerida
mais investigação para esclarecer alguns
focos de inconsistência manifestos neste

enquadramento teórico. É, contudo, men-
cionado que nem a juventude desta abor-
dagem impediu o seu impacto súbito e
determinante nas Ciências Organizacio-
nais contemporâneas. Lembre-se, assim,
que o texto básico de Hannan e Freeman 5

"The Population Ecology of Organiza-
tions" data apenas de 1977,embora o as-
sunto tenha sido objeto de pesquisas ante-
riores, especialmente a conduzida por Fis-
chmann 6, no Brasil,cinco anos antes.

A teoria ecológica

desconsidera a possibilidade de

acessopriviligiado a recursos

escassospor determinados atores

organizacionais, ao mesmo

tempo em que minimiza os

papéis da estratégia e do

marketing.

Tomando como unidade de análise as
populações de organizações e não as or-
ganizações individuais, a teoria ecológica
adota uma perspectiva dinâmica e con-
textualizada de análise dos fenômenos de
nascimento, crescimento e morte organi-
zacionais. Assumindo a manifesta difi-
culdade de as organizações responderem
rapidamente às alterações do ambiente
(dada a existência de pressões de inércia
estrutural de origem interna e externa),
Hannan e Freeman conceitualizam a mu-
dança e a variabilidade organizacionais
como resultantes. de processos competiti-
vos do tipo darwiniano.

Ao enfatizar a seleção natural e ao ne-
gar às organizações um potencial de
adaptação razoável, Hannan e Freeman
postulam, todavia, um determinismo am-
biental que surge, na perspectiva de Mor-
gan", como algo de profundamente des-
confortável para os gestores, quase intei-
ramente impotentes para fazer a organi-
zação reagir às mudanças observadas no
ambiente. Este determinismo, sendo algo
contraditório com as visões tradicionais
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da mudança organizacional - tal como
concebida em Psicologia Organizacional
e Gestão - acaba inclusive por encontrar
algumas resistências da parte de diferen-
tes teorias organizacionais de sistema
aberto. Tal acontece, por exemplo, em re-
lação à perspectiva da dependência dos
recursos, de Pfeffer e Salancik.8

Parece, pois, necessário proceder a
análises mais detalhadas da real possibi-
lidade de as organizações poderem sentir
o seu meio ambiente e de lhe reagirem de
forma adequada. As respostas organiza-
cionais às mudanças ambientais poderão
basear-se na utilização de processos de
influência social ou num monitoramento
e avaliação das necessidades sentidas no
ambiente, seguida das formas de atuação
tidas como convenientes.

A teoria ecológica desconsidera a pos-
sibilidade de acesso priviligiado a recur-
sos escassos por determinados atores or-
ganizacionais, ao mesmo tempo em que
minimiza os papéis da estratégia 9 e do
marketing (que por definição tenta ajustar
os processos organizacionais às necessi-
dades dos consumidores). 10Além disso,
a teoria ecológica parece revelar uma
acuidade limitada no que conceme parti-
cularmente ao estudo do comportamento
das organizações de grandes dimensões.
Esta é, aliás, uma crítica comum 11,cuja
solução passará provavelmente por uma
análise mais detalhada do comportamen-
to das organizações tomadas individual-
mente. As relações interorganizacionais,
a influência social dos responsáveis de
topo e as estratégias de aquisição e con-
trole de recursos apresentam-se, em par-
ticular, como aspectos a considerar com
maior ênfase e a estudar em maior pro-
fundidade.

A expansão do alcance prático da teo-
ria ecológica parece, por outro lado, de-
pender de uma maior abertura ao reco-
nhecimento da existência de formas de
relacionamento interorganizacional dife-
rentes da competição. De fato, mesmo
aceitando que as organizações basica-
mente competem entre si pela obtenção
de recursos, parece necessário expandir o
espectro relacional das organizações, a
diversos tipos de interações. A relevância
deste assunto ficou bem explícita na obra
de Zaccarelli, Fischmann e Leme 12que,
além das interações mencionadas neste

trabalho (as interações intratipo), consi-
deram as interações intraindústria, inter-
tipo com organizações que ficam a mon-
tante ou a jusante, e intertipo com empre-
sas não contempladas nos casos anterio-
res. Esta diversidade interativa mantém
toda a sua pertinência, como demonstra
o recente trabalho de Moere."

Do leque das possíveis formas interati-
vas podem ser mencionadas as seguintes
relações:

• competitivas: correspondem ao tipo
mais freqüente e mais estudado de re-
lacionamento interorganizacional. Nu-
ma mesma população, as organizações
concorrem entre si pela posse dos re-
cursos: aquelas que se mostrarem ca-
pazes de os obter na correta medida
das suas necessidades, tenderão a so-
breviver e eventualmente a prosperar;
as outras tenderão a ser ultrapassadas
e a sucumbir à mercê da competição;

• mutualistas: sempre que duas ou mais
organizações colaboram entre si, no
sentido da obtenção de resultados mu-
tuamente desejáveis (por exemplo, reu-
nindo-se em confederações ou associa-
ções, no sentido da aquisição de maior
peso negociaI e de maior relevância e
influência social);

• parasitárias: quando uma organização
capta, sem oferecer contrapartidas, os
recursos de outra, impossibilitada de
lhe responder por razões de ordem le-
gal, monetária ou outras (é freqüente o
caso, por exemplo, da transferência de
pilotos-aviadores militares para as li-
nhas comerciais);

• neutralistas: se os recursos existirem
em abundância, como poderá ocorrer
no início da exploração de um nicho
ecológico, as organizações de uma
mesma população podem não se afe-
tar significativamente. Uma tal situa-
ção de abundância tenderá a não per-
durar longamente, porque atrairá, em
princípio, empresas de tipo "r"14, ca-
racterizadas pelos baixos investimen-
tos de capital e pelas suas estruturas
simples, que lhes permitem uma rápi-
da operacionalidade para a explora-
ção dos recursos.
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• comensalistas: uma forma de comensa-
lismo ganha corpo quando uma gran-
de organização protege uma pequena
subsidiária. A curto prazo, pelo menos,
decorrem dessa associação vantagens
óbvias para a organização menos po-
derosa, enquanto que a empresa de
maiores dimensões pode dela não reti-
rar proveitos significativos.

Poder-se-á deste modo alargar o leque
das formas de interação possíveis, a al-
guns tipos não contemplados (ou con-
templados apenas lateralmente) pela
perspectiva de Hannan e Freemann 15.

Com base na tipologia de Odum 16 é pos-
sível adaptar o quadro 1.

Conforme se deduz do quadro 1, as
próprias relações de competição não
apresentam uma única variante possível.
Na verdade, sendo a competição conce-
bida corno uma forma de interação que
resulta na inibição mútua, urna tal inibi-
ção poderá ocorrer por via direta ou in-
direta. Indireta quando cada população
prejudica a outra ao captar recursos de
que ambas necessítam; direta quando a
inibição não encontra expressão na luta
pela posse dos recursos, mas no prejuízo
mútuo que ocorre quando a falha de

uma organização arrasta consigo o pre-
juízo de outras.

A par da menor relevância atribuída a
formas de interação possíveis e existentes
na prática das organizações, outras críti-
cas podem ser avançadas relativamente
às concepções teóricas de Hannan e Free-
mann."

Um dado que desde logo se toma rele-
vante, conceme à deficiente operacionali-
zação de alguns conceitos centrais da teo-
ria, e designadamente à falta de defini-
ções claras das unidades de análise toma-
das. Esta crítica é levantada por Ulrich18 e
ganha forma na multiplicação de termos
utilizados com alguma ambigüidade no
campo da Ecologia Organizacional. Tor-
na-se perceptível, por exemplo, a menor
objetividade de designações corno as de
"organizações individuais", "formas or-
ganizacionais" e "populações". Uma tal
ambigüidade parece ocorrer em decor-
rência das condições e objetivos das in-
vestigações desenvolvidas. Assim, Han-
nan e Freemann advogam a importância
do conceito de população, mas invocam a
ínércia estrutural das organizações indi-
viduais, como um dos argumentos mais
favoráveis à sua ecologia das populações
organizacionais. Outros exemplos desen-

Qoadro 1

. TIPO DE INTERAÇÃO ESPÉCIE NATUREZA OA INTERAÇÃO. 1 2

1. Neutralismo

2. Competição
(i nterferencia
direta) .

3. Competição
(tipo de recurso)
de recursos '

4. Parasitismo

Sem efeitos recíprocos

Inibição mútua-duete
• p

InIbição Indireta
provocada pela esca.ssez

..Apenasumaoas partes é .
benefici.ada. [\Jãoorsendo a
outra afetada

A interação traz .
benef1cios mútuos

15. HANNAN, M. 1.; FREEMAN,
J. Op. cil.

16. ODUM, E. P. FundamentaIs
af ecology, 3rd Ed. (Trad. portu-
guesa: Fundamentos de ecolo-
gia), Lisboa: Fundação Calouste
Gulbenkian, 1988, 1971 .

17. HANNAN, M. T.; FREMANN,
J. Op. cit.

18. ULRICH, D. The population
perspective: review, critique,
and relevance. Human Rels-
tíons, v. 40, n.3, p. 137-52,
1987.
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de investigação direcionadas para cam-
pos dispersos e imprevisíveis. A progres-
siva construção e sedimentação deste cor-
po teórico não oculta, porém, algumas
considerações que serão importantes de
serem mencionadas.

É de notar, por exemplo, que a impor-
tância central do conceito de inércia es-
trutural na teoria de Hannan e Freeman,
não constitui um assunto pacífico, antes
sendo objeto de críticas veementes. Bur-
gelmanv, por exemplo, faz notar que se
a confiança e a responsabilidade aumen-
tam a inércia e as probabilidades de so-
brevivência, diminuem concomitante-
mente a adaptabilidade da organização.
O que se revela paradoxal, à medida que
o ajustamento ao presente poderá difi-
cultar a adaptação ao futuro. A este ar-
gumento, que põe em causa o fenômeno
da rigidez da idade, Burgelman acres-
centa o insucesso da verificação empírica
dos seus efeitos. Ao mesmo tempo, assi-
nala a necessidade de inclusão na pers-
pectiva ecológica do conceito de inércia
estrutural e fluidez da idade. Desse mo-
do, e atendendo à necessidade de plane-
jamento a longo prazo (conforme
Loasby-'), espera o autor justificar a relu-
tância dos gestores em relação a mudan-
ças freqüentes, o que resulta num nível
relativo de inércia estrutural, sem contu-
do impedir a mudança estratégica nem a
fluidez da idade.

Outro aspecto a merecer atenção rela-
ciona-se ao fato de a teoria ecológica es-
tudar apenas as organizações sobrevi-
ventes, o que diminui sensivelmente a
possibilidade de conhecimento das ra-
zões determinantes do sucesso ou do fra-
casso das várias organizações.ê- O que
gera, citando Pfeffer, um problema de ig-
norância insolúvel: só é possível ter aces-
so a dados relativos às organizações que
possibilitam esse acesso, sendo que essas
organizações são exemplares atípicos do
universo a que pertencem. Um tal pro-
blema poderá, em último termo, resvalar
para uma proposição tautológica que
postule a sobrevivência das organizações
adaptadas e defina os critérios de adap-
tação com base nas características das
populações sobreviventes. 25

Outra limitação das investigações na
área da ecologia organizacional, e parti-
cularmente dos estudos que tomam as
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lutionary theories of organiza-
tion. In: SINGH, J. V. Op. cit.,
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20. HANNAN, M. T.; FREEMAN,
J. Op. cit.

21. WINTER, S. G. Op. cit.

22. BURGELMAN, R. A. Op. cit.

23. LOASBV, B. J. Long-range
formal planning in perspective,
reprinted in quinn. In: MINTZ-
BERG, J. B.; JAMES, R. M. The
strategy processo Englewood
Cliffs: Prentice Hall, 1967, p.
89-94.

24. PFEFFER, J. Four laws of
organizational research. In: VAN
DE VEN, A. H.; JOVCE, W. F.
Perspectives on organization
design and behavior, New Vork:
John Wiley and Sons, 1981, p.
409-418.

25. PFEFFER, J. Organizations
and organization theory. Op. cit.
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volvidos por Ulrich vão no mesmo senti-
do e espelham a relativa indefinição não
apenas dos conceitos em uso, mas tam-
bém dos níveis de análise a adotar.

A ausência de consenso e acordo
quanto à terminologia e aos conceitos es-
tende-se ainda, sintomaticamente, à pró-
pria designação a atribuir ao campo de
estudos da Ecologia das Organizações. Se
Hannan e Freeman a caracterizavam em
1977 como Ecologia das Populações Or-
ganizacionais, em 1989 falam simples-
mente de Ecologia Organizacional. Ou-

Outro aspecto a merecer
atenção relaciona-se ao fato de a
teoria ecológica estudar apenas as

organizações sobreviventes, o que

diminui sensivelmente a
possibilidade de conhecimento das

razões determinantes do sucesso
ou do fracasso das várias

organizações.

tros autores optam ainda por diferentes
designações (ver Ulrich) e Winter " vem
defender a existência de diferenças sensí-
veis entre as designações de Ecologia Or-
ganizacional e Ecologia das Populações.
Curiosamente, este autor conota a defini-
ção de Ecologia das Populações com as
restrições patentes no trabalho inicial de
Hannan e Preemann", e defende o âmbi-
to mais amplo do conceito de Ecologia
Organizacional, que reportaria a uma es-
cola de pensamento consideravelmente
mais vasta e eclética nas suas preocupa-
ções centrais, que aquilo que é comum
atribuir à Ecologia das Populações. Cu-
riosamente, comenta-se, porque a obra de
súmula de Hannan e Freemann, publica-
da em 1989, entitula-se justamente Orga-
nizational Ecology, o que de alguma forma
acaba por desvincular estes autores da ti-
pologia limitada em que se viam inseri-
dos pela definição de Winter.21

De onde se deduz ser esta uma área
em mutação rápida e cruzada por linhas
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populações organizacionais como uni-
dades de análise, decorre da impossibi-
lidade de destrinçar da taxa global de
morte organizacional, quais são as orga-
nizações que falham, e por que essas or-
ganizações e não outras. 26

Todas estas limitações ou pontos crí-
ticos não devem, contudo, desvirtuar o
interesse e a aplicabilidade da aborda-
gem ecológica no estudo das organiza-
ções. Assim, este enquadramento teóri-
co revela-se, desde logo, de grande rele-
vância ao postular a sobrevivência co-
mo derradeiro teste à eficácia das orga-
nizações. Por outro lado, a importância
dos fatores ambientais é verdadeira-
mente considerada, o que faz desta teo-
ria uma genuína abordagem de sistema
aberto.

A PERSPECTIVA DA DEPENDÊNCIA DE
RECURSOS: LIMITAÇÕES E PERSPECTIVAS
DE INVESTIGAÇÃO

Os princípios fundamentais da pers-
pectiva da dependência de recursos são
expostos, de forma sumária, nos seguin-
tes enunciados:

• para sobreviver, as organizações neces-
sitam de recursos;

• como, por norma, não detêm esses re-
cursos, mostram-se dependentes e têm
que interagir com as organizações que
a eles permitem o acesso.

Destes dois enunciados decorre que a
sobrevivência das organizações é, pelo
menos parcialmente, uma conseqüência
da sua capacidade para adquirir recursos
vitais, e que a negociação e o relaciona-
mento interorganizacional constituem
duas das atividades fundamentais da or-
ganização.

Não obstante a farta validação empí-
rica das conclusões apresentadas por
Pfeffer e Salancik " a propósito da de-
pendência dos recursos, vários são os
pontos merecedores de maior atenção
no quadro das futuras investigações
que nesta área venham a ser desenvol-
vidas.

Assim, além dos aspectos conceituais
e das inconsistências empíricas conside-
radas por Pfeffer ", parece importante re-

lacionar, conforme proposto por Santos,
Martins e Sarmento>, a aquisição de re-
cursos e as interações organizacionais
com a fase do ciclo de vida das organiza-
ções. A fase do ciclo de vida de uma or-
ganização parece, aliás, exercer uma in-
fluência determinante não apenas sobre
a estrutura e os processos organízacío-
naís-", como também sobre a cultura e a
ação simbólica da Iiderança.ê! Estas con-
tribuições poderão revelar-se decisivas
não apenas ao nível da análise dos pro-
cessos internos, como inclusive no que
diz respeito à representação e à constru-
ção social da realidade pelos atores orga-
nizacionais.

Outro ponto a merecer análise mais
detalhada diz respeito à caracterização
do ambiente em termos das variações
dos estados ambientais e da disponibili-
dade e incerteza na localização dos re-
cursos.

Note-se, finalmente, que a premência
da aquisição de recursos por parte das
organizações e o caráter essencial desta
atividade no quadro do processo organi-
zacional global, acabam por diminuir até
tomar irrelevante o papel dos objetivos
organizacionais. Assim, se o papel da de-
finição de objetivos assume uma impor-
tância central no quadro de algumas
abordagens do trabalho e das organiza-
ções ", esse papel é simplesmente esva-
ziado de qualquer sentido no âmbito da
perspectiva da dependência dos recur-
sos. O mesmo acontece, aliás, na teoria
ecológica.

Como faz notar Ha1l33, a importância e
a urgência da aquisição de recursos e da
gestão das interdependências fazem das
organizações, tal como consideradas nes-
ta perspectiva, entidades cuja evolução
parece depender da disposição dos re-
cursos no ambiente. Deste modo, as or-
ganizações veriam seu futuro traçado,
não pela orientação no sentido dos seus
próprios objetivos, mas pela ação de
constrangimentos externos que determi-
nariam, em última análise, as próprias
escolhas organizacionais.

Sob este enfoque, Hall defende a ne-
cessidade de, no futuro, a importância
dos objetivos organizacionais vir a ser
incluída e integrada no quadro de análi-
se da teoria da dependência dos recur-
sos.

26. SCHOONHEVEN, C. B.; EI-
SENHARDT, K. M.;LVMAN, K.
Speeding products to market:
product introduction in new
firms. Administrative sctence
Quarterly, v. 35, p. 177-207,
1990.

27. PFEFFER,J.; SALANCIK, G.
Op. cit.

28. PEFFER, J. Organizations
and organization theory. Op. cit.

29. SANTOS, M.; MARTINS, M.;
SARMENTO, P. As Organiza-
ções e o meio: uma abordagem
contextual. (Trabalho não publi-
cado, 1988.)

30. KIMBERLV, J. R.; MILES, R.
H. The Organizationallife cycle:
issues in the creation transfor-
mation and decline of organiza-
tions. San Francisco: Jossey
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Francisco: Jossey Bass, 1985.
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nizational Behavior and Human
üectston Processes, v.46, p.
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comes. Englewood Cliffs: Pren-
tice Hal!, 4th ed., 1991.
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AQUISiÇÃO DE RECURSOS E SElEÇÃO
ORGANIZACIONAL: TÓPICOS PARA UMA
INTEGRAÇÃO TEÓRICA

Embora ambas postulem a influência
do meio ambiente nos processos e resul-
tados organizacionais, as abordagens da
Ecologia Organizacional e da dependên-
cia de recursos divergem quanto a um
número significativo de fatores e princí-
pios de base.

Assim, para apresentar resumidamen-
te as questões centrais destas duas pers-
pectivas, procede-se à sua representação
esquemática, com base num trabalho de
Ulrich.34

Este autor, que se debruça fundamen-
talmente sobre as características do am-
biente, define-o, no âmbito da teoria eco-
lógica, como um conjunto de forças ex-
ternas, dinâmicas e mutáveis, com conse-
qüências diretas sobre as organizações e
o seu funcionamento. As organizações
não se mostram capacitadas para reagir
a esse dinamismo, dadas as pressões de
inércia estrutural, Nesta perspectiva, o
ambiente organizacional poderá ser en-
tendido como uma arena onde as organi-
zações competem pelos recursos numa

luta de vida ou de morte. Do sucesso
nessa competição depende a própria so-
brevivência da organização. Assim, a
longo prazo f será o ambiente com a sua
"racionalidade" que determinará quais
são as organizações mais adaptadas às
características externas.

As dimensões fundamentais do am-
biente seriam a incerteza, o ajustamen-
to e o granulado. As organizações iso-
mórficas com as características do am-
biente seriam, naturalmente, as sobre-
viventes. (Ver figura 1.)

Na perspectiva de Pfeffer e Salancík=,
o ambiente seria algo como um enorme,
mas limitado depósito de recursos (ma-
teriais, humanos, financeiros, informa-
cionais), cujo acesso se revela condicio-
nado. Na defesa do seu próprio interes-
se, as organizações deverão controlar a
posse dos recursos de que necessitam, ou
minimizar, tanto quanto possível, a sua
dependência face aos detentores desses
mesmos recursos. (Ver figura 2.)

Dos enunciados de Hannan e Freeman
e de Pfeffer e Salancik", decorre a exis-
tência de um conjunto de diferenças en-
tre estes quadros teóricos. Pfeffer apre-
senta as seguintes:

'lNCERTEiA
(capacidade de
prever o presente
com base no
passado)

AJUSTAMENTO
Variabilidade
ambiental

GRANULADO
Freqüência de
mudança
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Dependência
de Recursos

• em primeiro lugar, manifesta-se uma
diferença quanto ao nível de análise se-
lecionado: enquanto a ecologia organi-
zacional se baseia no nível de análise
populacional, a perspectiva da depen-
dência de recursos incide sobre as
ações das organizações individuais e
particularmente das suas respostas aos
constrangimentos do meio;

• enquanto a teoria ecológica incentiva a
realização de estudos longitudinais e
alerta para o perigo da destituição de
sentido dos fenômenos organizacionais
quando analisados transversalmente, a
perspectiva da dependência de recursos
desenvolve-se a partir de observações
temporalmente menos prolongadas;

• as conceituações de ambiente são dife-
rentes de uma para o outra perspecti-
va, o que era aliás explícitona formula-
ção de Ulrich, anteriormente apresen-
tada. Assim, se para Hannan e Free-
man o ambiente é algo de exógeno,
mutável e não manipulável pelas orga-
nizações, para Pfeffer e Salancik as
transformações do ambiente resultam,
em parte, de ação dos gestores, que

procuram aproximar as características
do ambiente dos interesses específicos
das suas organizações. A gestão dos
problemas de interdependência seria
um exemplo privilegiado da ação orga-
nizacional sobre as características do
ambiente;

• assinale-se ainda a questão da raciona-
lidade inerente a cada uma destas duas
abordagens. Se a perspectiva da de-
pendência dos recursos considera a
ação das organizações como sendo
constrangida por elementos externos,
ela garante, mesmo assim, aos atores
organizacionais a existência de elemen-
tos de racionalidade e da escolha inten-
cional superiores aos considerados na
teoria ecológica.

É de realçar, porém, que, apesar des-
tas diferenças, as duas perspectivas po-
dem ser tidas como complementares e
não antagônicas ou alternativas. Afir-
mam-no Freeman, Pfeffer e Scott", que,
contudo, não desenvolvem significativa-
mente a idéia. As pontes de complemen-
taridade decorrem basicamente de duas .
constatações:

37. FREEMAN,J. Organizational
life cycles and natural selection
processes. In: STAW, B. M.;
eUMMINGS, L. L. Research in
Organizational Behavior, Green-
wich: JAI Press, n. 4, p. 1-32,
1982; PFEFFER, J. Organiza-
tions and organization theory.
Op. cit.; SeOTI, W. R. Organiza-
tions: rational, natural, and open
systems. Englewood Cliffs:
Prentice Hali, 2nd ed., 1987.
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• ambas as teorias pressupõem que os re-
cursos assumem posição central no
funcionamento das organizações e que
sua importância é decisiva no derra-
deiro critério de eficácia organizacio-
nal, isto é, a sobrevivência;

• tanto uma como a outra perspectiva
conceituam o meio ambiente como o
fator-chave do funcionamento organi-
zacional.

De onde se conclui que, se os proble-
mas principais das organizações medie-
vais decorriam das ameaças externas e da
escassez de recursos38, então, na essência,
eles não parecem ser consideravelmente
diferentes dos problemas e dos desafios
enfrentados pelas organizações contem-
porâneas.

Assim, quer as formas organizacionais,
quer as relações interorganizacionais se-
riam, como refere Pfeffer ", conseqüên-
cias das pressões externas que o ambien-
te exerce sobre as organizações.

Devido à complementaridade possível
entre estas perspectivas, são de referir as
vantagens de uma tal fertilização mútua.

Dadas as diferenças de nível de análise
consideradas por ambas as teorias, não
parecem existir obstáculos no que se refe-
re a uma conjugação dos constructos de
ambas. Na verdade, se a perspectiva de
Pfeffer e Salancik40 incide principalmente
sobre as organizações individuais, ao
passo que a de Hannan e Freeman 41 pra-
ticamente as retira do seu campo de aná-
lise, é de prever que o estudo da incidên-
cia das ações das organizações indivi-
duais, sobre as populações das quais fa-
zem parte, possa resultar num enriqueci-
mento significativo dos conhecimentos
relativos à eficácia da ação política das
organizações e dos reflexos dessa mesma
ação nos habitats organizacionais. Trata-
se, aparentemente, de um campo que sai-
rá reforçado com a integração dos dados
fornecidos por cada uma destas teorias.

Outro avanço inequívoco, resultaria da
abertura a diferentes formas de interação,
do quadro das possíveis relações interor-
ganizacionais, que na teoria ecológica se
limitam à competição. Mais do que com
simples relações de competição, a vida
das organizações encontra-se recheada
de episódios de colaboração e associação.

No seu apego aos princípios seletivos do
ambiente, a teoria ecológica minora a im-
portância deste fato.

É ainda de notar que a conjugação
dos princípios destas duas teorias, que
resultaria numa abordagem da aquisi-
ção de recursos e seleção organizacional,
ao introduzir novos elementos de análi-
se, aconselharia a que se repensasse a
própria importância e conseqüências de
fatores como a inércia estrutural. Repa-
re-se, por exemplo, que se as grandes or-
ganizações detiverem maior poder insti-
tucional e maior facilidade de acesso a, e
controle de, recursos críticos - o que pa-
rece acontecer -, elas poderão ajustar
mais facilmente o meio ambiente às suas
próprias necessidades e objetivos do que
as organizações pequenas e menos po-
derosas. Se tal se verificar, as grandes
organizações tenderão a sair sistematica-
mente beneficiadas no processo de com-
petição organizacional. Logo, as razões
das menores taxas de dissolução das or-
ganizações de grandes dimensões e ida-
de avançada, poderão não ter tanto a ver
com as pressões de inércia estrutural
sentidas, como com o seu acesso privile-
giado a recursos raros e de importância
crítica para a sobrevivência.

A integração do elemento político
com os processos de seleção organiza-
cional parece fazer tanto mais sentido
porquanto, como observam Bennis e Na-
nusv, as organizações humanas congre-
gam não apenas elementos naturais,
mas também elementos artificiais. Tais
elementos artificiais tendem a introduzir
maior irregularidade, aleatoriedade e ir-
racionalidade no funcionamento sistê-
mico e isso resulta, em última análise,
num acréscimo de imprevisibilidade.
Logo, a aproximação do modelo ecológi-
co-organizacional de Hannan e Freeman
ao funcionamento dos ecossistemas bio-
lógicos, poderá resultar numa menor ca-
pacidade de previsão e explicação de fe-
nômenos que escapam à lógica de fun-
cionamento dos sistemas naturais.

A inserção do fator político no quadro
da ecologia organizacional permitiria
ainda uma visão mais ajustada de fenô-
menos como as proteções organizacio-
nais e possivelmente evitaria a crítica
que afirma ser a ecologia organizacional
uma abordagem adaptada para o estudo
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das grandes, mas não das pequenas or-
ganizações.v A consideração da ação
política das grandes organizações toma-
ria mais visíveis os impactos da sua ação
no meio ambiente e explicaria de forma
porventura mais consistente as razões
do sucesso prolongado das grandes or-
ganizações.

Nota-se, por isto, que a lógica evolu-
cionista, se adaptada para a análise dos
sistemas biológicos e dos ecossistemas
naturais, não captura em toda a sua com-
plexidade as relações configuradas entre
as organizações. Escapam-lhe, por exem-
plo, o significado e as particularidades
das relações com o Estado. Este, não obs-
tante sua importância na ação das orga-
nizações, tem sido um elemento fraca-
mente considerado e, por vezes, quase
esquecido ou mesmo negligenciado.

No entanto, é conhecida a sua in-
fluência na formação e moldagem das
características ambientais em que as or-
ganizações individuais desenvolverão as
suas ações. Carroll et alo44, por exemplo,
ilustraram empiricamente os efeitos da
influência das cooperativas agrícolas
húngaras.

Como refere Scott", a influência esta-
tal sobre as organizações afeta de modo
significativo as transações organizacio-
nais. Um tal efeito de influência do Esta-
do decorre de fatores de duas ordens:

• da definição dos tipos de negociações
e trocas que legalmente podem ocor-
rer entre as organizações;

• da sua participação ativa em transa-
ções com organizações diversas, ora
retirando recursos, ora fornecendo-os.

A ação do Estado sobre as organiza-
ções e a sua influência deverão ser con-
cebidas como ultrapassando um mero
papel de arbitragem ou regulação. O Es-
tado, na verdade, detém interesses pró-
prios, à semelhança de quaisquer outras
organizações, e defende esses mesmos
interesses como qualquer outra organi-
zação o faria. Mais: fá-lo recorrendo a
mecanismos de ação e a estratégias de
atuação que não são acessíveis à maioria
das organizações.

De onde decorre que as organizações
públicas não participam no "jogo" de vi-

da e morte organizacional, subordinadas
às mesmas regras que limitam as "joga-
das" dos concorrentes privados. Porque
para elas o acaso e as leis naturais.", os
elementos do jogo, são subvertidos e
manipulados de forma artificial, prolon-
gando a vida das organizações para
além de qualquer previsão baseada na
estreita observância dos princípios
enunciados pelas teorias ecológico-evo-
lucionistas.

A ação do Estado

sobre as organizações e

a sua influência deverão

ser concebidas como

ultrapassando um mero

papel de arbitragem ou

regulação.

Este prolongamento artificial da vida
das organizações estatais (que se estende
ocasionalmente a empresas privadas de
importância estratégica ou de elevado
prestígio social) parece tomar menos
adaptados para a explicação da mudança
e da evolução organizacional, alguns dos
enunciados de base da teoria ecológica e,
dentre eles, o entendimento da inércia
estrutural enquanto argumento privile-
giado a favor da Ecologia Organizacio-
nal. A quase remoção do impacto do po-
der, nesta perspectiva de análise das or-
ganizações, redunda assim na visão da
fixidez de processos e da rigidez estrutu-
ral enquanto fatores facilitadores da so-
brevivência e dos bons resultados das or-
ganizações. Conforme se procurou des-
crever, e a seguir se procurará ilustrar, a
introdução dos conceitos de poder e de
dependência de recursos, e a constatação
do caráter "impuro" da competição or-
ganizacional em geral permitirão even-
tualmente enriquecer a validade da aná-
lise ecológica das organizações.

43. SCOTT, W. R. Organiza-
tions: rational, natural and open
systems. Englewood Cliffs:
Prentice Hall, 2nd. ed., 1987.

44. CARROLL, G. R.; GOODS-
TEIN, J.; GYENES, A. Organiza-
tions and the state: effects of
the institutional environment on
agricultural cooperatives. Admi-
nistrative Science Quarterly, v.
33,p.233-56,1988.

45. scorr, W. R. Op. cit.

46. EIGEN, M.; WINKLER, R.
Das Spiel: naturgesetze ateuern
den zufall (Tradução portugue-
sa: O jogo: as leis naturais Que
regulam o acaso), Lisboa: Gra-
diva, 1975.
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constatação da volatilidade dos cenários
competitivos e da realidade dos ciclos de
vida organizacionais. Estes dois fatores
(volatilidade e ciclo de vida) são respon-
sáveis por novos ambientes que tenderão
favorecer o surgimento de novas formas
organizacionais mais adaptadas que as
formas antigas.

Comparando a listagem das maiores
empresas portuguesas nos anos de 198448

e 199049, constata-se que, das 250maiores
empresas em 1984, se mantêm nas mes-
mas 250maiores de 1990207empresas. O
que significa que 43 empresas perderam
posições em relação ao primeiro ano con-
siderado. Verifica-se, por outro lado, que
das 250 maiores em 1984, 67 não fazem
parte sequer das 1000 maiores em 1990.
O que ilustra com alguma clareza o dina-
mismo do mercado e a sujeição das gran-
des organizações aos processos seletivos
considerados por Hannan e Freeman. É
certo que a saída de uma organização da
lista das 1000maiores não implica neces-
sariamente à sua dissolução, mas assinala
pelo menos a mobilidade e a volatilidade
dos cenários competitivos. Ou seja, o su-
cesso não se preserva indefinidamente e
as vantagens da dimensão, mesmo po-
dendo garantir algum benefício no pro-
cesso competitivo, não garantem imuni-
dade nem subtraem as organizações às
regras do jogo seletivo.

De qualquer forma, há que observar
que a exposição organizacional ao pro-
cesso de luta pela aquisição de recursos
não parece atuar de forma tão intensa so-
bre um grupo de organizações em parti-
cular: as maiores das grandes organiza-
ções. De fato, os "gigantes" do tecido or-
ganizacional português permanecem es-
tavelmente nos primeiros lugares das lis-
tagens das maiores empresas portugue-
sas: das 30 maiores empresas de 1984,20
mantêm-se entre as 30 maiores de 1990e,
mais categoricamente, das 10 maiores de
1984,7 permanecem entre a primeira de-
zena, como que revelando uma aparente
resistência aos processos seletivos. Não
deixa, por outro lado, de ser curioso no-
tar que, à medida que se desce na lista, as
mudanças de posição se tornam mais
pronunciadas, assumindo uma maior
amplitude tanto às subidas como às des-
cidas. O que permite colocar a hipótese
de que a estabilidade organizacional ten-

47. HANNAN, M. T.; FREEMAN,
J. Op. cito

48. EXPRESSO, 22/2/86, Portu-
gal.

49. DIÁRIO DE NOTíCIAS,
Out./1991, Portugal.
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AQUISIÇÃO DE RECURSOS E SELEÇÃO
ORGANIZACIONAL: ANÁLISE DOCUMENTAL

Ao enfatizar a análise das populações
de organizações, a Ecologia Organizacio-
nal mostra-se naturalmente menos atenta
aos acontecimentos vividos ao nível das
organizações individuais. De algum mo-
do, parece que nesta teorização a "flores-
ta" facilmente encobre as "árvores", ao
passo que nas teorias centradas na análi-
se das organizações tomadas individual-
mente a recíproca parece ser verdadeira.

A integração dos conhecimentos
oriundos de cada uma destas duas pers-
pectivas parece, portanto, capaz de cons-
tituir um caminho válido para proceder à
análise das "árvores" sem perder de vista
a perspectiva global da "floresta".

Nas seções anteriores, procurou-se
ilustrar as vantagens da realização de
uma análise das organizações tendo por
ponto de partida o cruzamento das pers-
pectivas ecológica e da dependência de
recursos. Procurar-se-á, agora, ilustrar
com casos concretos, os fundamentos de
uma tal análise. Trata-se, de uma pesqui-
sa fundamentalmente qualitativa, o que
não contradiz os fundamentos metodoló-
gicos da teoria ecológica. Hannan e Free-
man 47 sustentam mesmo que o caráter
profundamente quantitativo da sua teo-
ria não deve fazer esquecer que a aborda-
gem ecológica baseia-se em análises qua-
litativas destinadas a apurar os modelos
teóricos elaborados e a tomá-los capazes
de corresponder realisticamente às espe-
cificações que se propõem explicar. Nes-
se sentido, os autores adiantam três pos-
síveis fontes de obtenção de dados: a rea-
lização de entrevistas com indivíduos co-
nhecedores das organizações em estudo,
a análise da documentação histórica dis-
ponível e a utilização de material de aná-
lise recolhido da imprensa.

Neste trabalho, recorreu-se a esta ter-
ceira fonte de dados, tendo sido colhidas
informações relacionadas com o tema em
análise e capazes de ilustrar conveniente-
mente a integração do quadro teórico de
Hannan e Freeman com o de Pfeffer e Sa-
lancik.

Um primeiro argumento a favor da
utilidade da teoria ecológica e dos meca-
nismos de seleção na análise dos proces-
sos da mudança das organizações é a
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de a decrescer à medida que o ranking se
afasta das posições cimeiras.

As explicações para uma tal constata-
ção podem ser de ordem diversa, mas
não deixarão, por certo, de mostrar algu-
ma relação com o fato de todas as dez
empresas melhor situadas em 1990 terem
(ou terem tido até recentemente) alguma
relação com o Estado (EDP, Petrogal,
CTT, TAP, Tabaqueira, TLP, EPAC) ou
fazerem parte de grandes grupos multi-
nacionais (Renault, Shell,Mobil).

Se, na abordagem de Hannan e Free-
man, o sucesso continuado destas gran-
des empresas é apontado como derivado
dos elevados níveis de reprodução (e,
portanto, de inércia) alcançados, uma tal
explicação parece negligenciar um fato já
mencionado e possivelmente importante:
as regras do jogo competitivo não são
iguais para todos os concorrentes.

Um exemplo particularmente eloqüen-
te a este respeito pode ser retirado do
mercado português do transporte aéreo.
A anunciada liberalização do setor pro-
duzirá efeitos que obrigam as empresas a
redefinirem as suas estratégias e atuações
no mercado, conferindo às organizações
privadas novas possibilidades de ação
que até então lhes estavam legalmente
vedadas. No entanto, sendo certo que as
diversas empresas vão se posicionando
no mercado, parece igualmente certo que
"a decolagem não é igual para todas. As pú-
blicas são protegidas pelo governo. As priva-
das pelos seus meios próprios". 50 Como refe-
re Meyer ", as organizações procuram
proteger-se institucionalmente das forças
ecológicas. Caso obtenham essa proteção,
elas partirão para o jogo seletivo com
vantagens consideráveis, o que de algu-
ma forma desvirtua a pureza da competi-
ção. O reconhecimento da importância e
das conseqüências para as organizações
do exercício de influência política surge
de um modo explícito com a criação da
Câmara de Comércio Portuguesa do Vale
de Santa Clara, na Califórnia (EUA). Se-
gundo o seu presidente, a mencionada
associação teria sido criada porque "Che-
gou à altura de associar esforços, deixarmo-
nos de divisionismos e lutarmos por uma po-
sição política que há muito desejamos".52 No
mesmo sentido, um outro texto= afirma
que "No norte, as associações empresariais
são mais ou menos veladamente apontadas

como o outro poder". A sua influência, de-
composta em vertentes como as da ação
empresarial, a intervenção comunitária
ou o lobbying ilustram com clareza a im-
portância do fator político na vida das or-
ganizações.

Ainda ao nível da ação política no
campo organizacional, note-se que a in-
tervenção governamental nos cenários
competitivos empresariais se revela um
dado corrente e capaz de introduzir alte-

A inércia estrutural poderia

coexistir com estepoder, e

eventualmente dele derivar, à

medida que a facilidade de acesso

aos recursospoder-se-á traduzir

numa menor necessidade de

adaptação ao ambiente e às

mudanças nele operadas.

rações significativas nos próprios merca-
dos. Foi o que aconteceu, por exemplo,
quando o governo português se decidiu
pelo redimensionamento da Secil,empre-
sa do setor cimenteiro, com vista a tor-
nar, esse mesmo setor mais competiti-
VO.54 Não estando contempladas estas
ações estatais nem as suas conseqüências,
na teoria ecológica esta abordagem vê-se
privada de uma importante condicionan-
te dos dinamismos competitivos gerados
ao nível das populações de organizações.
Ao contemplar a componente política e
interorganizacional do processo de aqui-
sição de recursos, a perspectiva de Pfeffer
e Salancik poderá neste sentido reforçar o
poder explicativo da teoria.

Observa-se que, em face do exposto, o
sucesso das grandes organizações poderá
basear-se mais no seu acesso privilegiado
aos recursos e no seu poder político e
econômico, do que propriamente na ele-
vada margem de reprodução alcançada.
A inércia estrutural poderia coexistir com
este poder, e eventualmente dele derivar,
à medida que a facilidade de acesso aos
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recursos poder-se-á traduzir numa me-
nor necessidade de adaptação ao ambien-
te e às mudanças nele operadas.

A facilidade de acesso aos recursos e a
margem de poder a elas disponível, nem
sempre resulta, contudo, na superioridade
das grandes organizações. Os argumentos
tendentes à afirmação da superioridade
das pequenas empresas também existem e
podem ser persuasivas: Drucker" mencio-
na que os grandes criadores norte-ameri-
canos de postos de trabalho do passado,
vêem diminuída a sua expressão, ao passo

omutualismo encontra

expressão prática na associação

de organizações com vista à

llIJuisição de maior peso de

negociação e de reforço das

posições e interesses comuns.

que as pequenas organizações aumentam
progressivamente a sua representativida-
de. Em Portugal, é possível constatar que
os "dinossauros" do tecido industrial na-
cional são responsáveis por um pouco
mais de 1/5 dos postos de trabalho." No
mesmo sentido, pode verificar-se que, du-
rante a guerra no Golfo, enquanto os gran-
des grupos industriais italianos experi-
mentavam sérias dificuldades, um conjun-
to de pequenas empresas construíam ver-
dadeiras histórias de sucesso. Donde se
parece poder deduzir que em alguns ca-
sos, "Piccollo é bello". 57

Ao invés de assumir as vantagens da
grande ou da pequena dimensão, parece
ser mais prudente defender a vantagem
das pequenas organizações em alguns
mercados e a superioridade das grandes
organizações noutros. O que significa que
a relação entre dimensão e sucesso não
constitui assunto pacífico nem facilmente
explicável, como pretendem Hannan e
Freeman.

Mais pacífica parece a questão da di-
versidade dos padrões relacionais ínte-
rorganizacionais, os quais, longe de se
circunscreverem à competição, se multi-
plicam em formas de interação diversas.
Face a uma situação de abundância dos
recursos e um número limitado de com-
petidores, as organizações vivem numa
situação com características próximas do
neutralismo. A competição direta (situa-
ção em que uma organização prejudica
diretamente outra organização e não sim-
plesmente compete com aquela pela pos-
se de recursos) manifesta-se quando, por
exemplo, uma empresa distribuidora
abre falência arrastando consigo a morte
de um conjunto de pequenas empresas
que dela dependem em termos de distri-
buição. Uma forma de parasitismo toma
existência quando uma companhia aérea
comercial alicia pessoal técnico (especial-
mente pilotos) das forças aéreas milita-
res, que não recebem qualquer compen-
sação pela cedência de um elemento es-
pecializado e treinado.

A cooperação acontece, por exemplo,
no caso da proteção de uma pequena sub-
sidiária por uma grande organização.
Neste caso, a organização de maiores di-
mensões poderá não retirar dividendos
imediatos dessa associação, o mesmo não
acontecendo em relação à pequena organi-
zação, que adquire uma estabilidade que,
provavelmente, lhe será favorável. Assim
acontece quando uma organização confia
a uma subsidiária sua as tarefas mais dire-
tamente relacionadas com a inovação ou
com a investigação e desenvolvimento.

O mutualismo encontra expressão prá-
tica na associação de organizações com
vista à aquisição de maior peso de nego-
ciação e de reforço das posições e interes-
ses comuns. As associações comerciais ou
industriais não só representam os interes-
ses dos seus associados como, simulta-
neamente, têm interesse elas próprias em
representar essas organizações, uma vez
que quanto maior for a sua representati-
vidade mais favoráveis serão, em princí-
pio, as condições de aquisição de recur-
sos. O reforço da representatividade po-
derá ainda passar pela associação de as-
sociações, razão que levou os responsá-
veis da Associação Industrial Portuguesa
(AIP) e da Confederação da Indústria
Portuguesa (CIP) a estudar a hipótese de
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uma fusão entre aquelas duas organiza-
ções. Os objetivos de uma tal fusão rela-
cionar-se-iam com o reforço da união en-
tre os empresários, tida como convenien-
te em conseqüência da necessidade do re-
forço do relacionamento interassociativo
e da proximidade da abertura do merca-
do único europeu."

DISCUSSÃO FINAL

Os exemplos apresentados ilustram a
diversidade das possibilidades de relacio-
namento interorganizacional, e demons-
tram que a compreensão sistemática da
dinâmica das populações organizacionais
não ficará completa sem a extensão da
análise ecológica às formas interativas por
ora não contempladas pela teoria. Igual-
mente relevante parece ser a inclusão nes-
te quadro teórico das diferentes "pondera-
ções" com que as diversas organizações
intervêm na evolução dinâmica das popu-
lações de que fazem parte. A esse respeito,
uma análise mais fina dos processos de
distribuição dos recursos e da sua aquisi-
ção pelas organizações individuais, basea-
da na teoria de Pfeffer e Salancik, poderia
revestir-se de alguma utilidade.

As relações interorganizacionais são
dotadas, portanto, de uma complexidade
que escapa em boa medida à visão ecoló-
gica, tal como desenvolvida por Hannan e
Freeman. Como que ilustrando essa com-
plexidade, a Suzuki e a Volkswagen con-
cluíram recentemente um acordo para a
produção de um novo automóvel de pe-
quena cilindrada, especialmente projetado
para o mercado europeu. 59 No entanto, e
apesar deste tipo de alianças estabelecidas
isoladamente, os construtores europeus e
japoneses mantêm uma luta acesa pelo
mercado de automóveis, a qual surge
marcada pelas acusações européias de que
as autoridades japonesas impedem o livre
acesso ao mercado nipônico. Donde se po-
de concluir que a concorrência organiza-
cional assume facetas que a competição
biológica não parece contemplar.

Tais facetas possivelmente não deixa-
rão de mostrar alguma ligação com a
crescente complexidade das redes de re-
lacionamento interorganizacional, cujo
impacto tem assumido conseqüências tão
dramáticas do ponto de vista das organi-
zações individuais, que obriga os gesto-

res a repensarem a utilidade dos modelos
estratégicos anteriormente vigentes e es-
timula os teóricos a refletirem sobre a ne-
cessidade de adaptação de seus quadros
de referência às novas realidades. 60

As mudanças revolucionárias operadas
nos mais diversos setores da atividade
tendo por forças motrizes as interações de
eventos diversos, aos níveis econômicos,
regula tório e tecnológíco'", alteraram a fa-
ce da competição e quebraram ou fizeram
perigar os equilíbrios competitivos ante-
riormente estabelecidos, o que freqüente-

A teoria ecológica, propondo
a análise transorganizacional,
dosfenômenos competitivos,

poderá nesse sentido revestir-se de
um interesse particular para o
conhecimento das causas de
nascimento, evolução e morte

das organizações.
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mente força as empresas a reequacio-
narem toda a sua estratégia de atuação e
o seu posicionamento no mercado. 62

A teoria ecológica, propondo a análise
transorganizacional, dos fenômenos com-
petitivos, poderá nesse sentido revestir-
se de um interesse particular para o co-
nhecimento das causas de nascimento,
evolução e morte das organizações e,
portanto, para a própria análise com-
preensiva e integrada da evolução dinâ-
mica das populações organizacionais. Es-
sa análise poderia, por extensão, ser alar-
gada não apenas ao nível das organiza-
ções individuais e do seu ciclo de vida,
mas também, e conforme proposto por
Hannan e Freeman, ao nível da análise
macrossociológica da mudança das insti-
tuições sociais e econômicas. Embora am-
bicioso, um tal objetivo reforçaria prova-
velmente um conhecimento mais efetivo
do impacto das organizações e das popu-
lações organizacionais na própria dinâ-
mica das sociedades. O


